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A sessão  ordinária do Conselho  Permanente foi realizada sob a presidência  do Embaixador Luis Alfonso Hoyos Aristizábal, Representante Permanente da Colômbia  junto à Organização dos Estados Americanos.  A sessão teve início às 15h30.
1. Aprovação da ordem do dia

O Conselho aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1724/09, sem modificações.
Boas-vindas ao Representante Permanente do Equador
Ao dar início à sessão, o Conselho Permanente deu as boas-vindas ao Embaixador Francisco Proaño Arandi, Representante Permanente do Equador. 

2. Relatório do Vigésimo Congresso Pan-Americano da Criança e do Adolescente. Solicitação da Missão Permanente do Peru (CP/INF. 5924/09)

O Presidente do Conselho Permanente recepcionou de maneira calorosa a Ministra da Mulher e Desenvolvimento Social do Peru, Nidia Vílchez Yucra, que informou sobre o desenvolvimento dos trabalhos e as conclusões do Vigésimo Congresso Pan-Americano da Criança e do Adolescente, realizado em Lima, Peru, de 23 a 25 de setembro de 2009, como conferência especializada interamericana.

O Secretário-Geral Adjunto, Embaixador  Albert Ramdin, bem como os representantes da Venezuela, Uruguai, México, Canadá, Colômbia, Chile, Brasil, Argentina e Belize – em nome dos Estados membros da CARICOM – e do Paraguai e Costa Rica agradeceram o relatório apresentado pela Ministra Vílchez Yucra e a cumprimentaram pelo trabalho realizado no decorrer do Congresso. Mereceu especial menção o fato de que, pela primeira vez, crianças e jovens fizeram parte das delegações e tiveram a oportunidade de contribuir para os quatro eixos temáticos do Congresso.

O Conselho Permanente tomou nota do relatório recebido, agradeceu à Ministra Nidia Vílchez Yucra pela exposição e cumprimentou o Governo do Peru pelo êxito obtido na realização do Vigésimo Congresso Pan-Americano da Criança e do Adolescente.  Agradeceu também ao pessoal do governo peruano e das Secretarias do Instituto da Criança e do Adolescente e da Organização dos Estados Americanos pelo trabalho executado em apoio a tão importante evento.   

3. Relatório verbal do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre a CIDIP-VII

O Embaixador Jorge Skinner-Klee, Representante Permanente da Guatemala e Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), apresentou o relatório da Sétima Conferência Especializada Interamericana de Direito Internacional Privado (CIDIP-VII), que teve lugar na sede da Organização, de 7 a 9 de outubro de 2009, para considerar o tema “Garantias mobiliarias: Registros eletrônicos para implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias”.  A reunião teve por objetivo dar continuidade ao processo de conferências especializadas, que constituem o mecanismo utilizado para a codificação e harmonização do direito internacional privado nas Américas.

O Embaixador Skinner-Klee salientou que cabe à CIDIP-VII o cumprimento de outra etapa no que se refere à proteção do consumidor, tão logo os peritos concluam seu trabalho, em conformidade com o disposto na resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2527 (XXXIX-O/09). 

O Presidente da CAJP informou que o Regulamento Modelo aprovado oferece uma importante base jurídica para a implantação e funcionamento do sistema de registro.  O Regulamento é único em natureza e as soluções acordadas nos instrumentos decorrentes da CIDIP tiveram claro efeito na legislação interna dos países da região bem como imediato impacto na vida das pessoas em todo o Hemisfério.  

O Presidente da CAJP agradeceu especialmente ao Presidente da Conferência, Rodrigo Labardini Flores, Consultor Jurídico Adjunto do Ministério das Relações Exteriores do México, pelo destacado e eficiente desempenho na condução dos trabalhos da reunião. 


Os representantes dos Estados Unidos, Chile e México referiram-se à informação prestada e o Representante Permanente do Brasil, Embaixador Ruy Casaes e Silva, ao manifestar sua satisfação com os resultados da Conferência, confirmou o interesse do governo de seu país em que a conferência que versará sobre o direito do consumidor se realize no Brasil em 2010.

O Conselho Permanente tomou nota do relatório apresentado pelo Embaixador Skinner-Klée sobre a CIDIP-VII. 
4. Relatório verbal da Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sobre a utilização do Fundo de Capital para Imóveis

A Representante Permanente do Peru, Embaixadora María Zavala, Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) informou que a Comissão havia considerado duas propostas apresentadas pela Secretaria de Administração e Finanças para a realização de reparos urgentes e a implementação de uma estratégia para melhorar a eficiência do uso de energia nos edifícios da sede da OEA; os reparos e melhoramentos urgentes terão um custo estimado de US$6,1 milhões, incluídos 20% de imprevistos e ajustes por inflação. 

A Embaixadora Zavala informou que, após considerar as propostas apresentadas pela Secretaria para o financiamento dos melhoramentos necessários, a CAAP autorizou o uso de US$1.209.000 do Fundo de Capital para Imóveis para as reformas estruturais dos edifícios e para o projeto, aquisição e instalação das caldeiras no Edifício Principal, no Museu e no Edifício Administrativo da Secretaria-Geral; e determinou, além disso, que a Secretaria-Geral, no âmbito da sua competência, contribua com US$100.000 do Fundo de Estacionamento para financiar a reforma do estacionamento da rua C do Edifício Principal. 

A Embaixadora Zavala informou que as avaliações realizadas mostravam outros problemas específicos e urgentes no Edifício Principal e no Edifício da Secretaria-Geral, que necessitam ser sanados. Essas reformas exigirão aproximadamente US$4,9 milhões.  A CAAP continuará a considerar opções a fim de chegar a um acordo sobre o financiamento necessário à realização dos reparos urgentes.  


O Conselho Permanente tomou nota do relatório apresentado pela Presidente da CAAP sobre a decisão adotada, em 9 de setembro de 2009, de autorizar o uso de US$1.209.000 do Fundo de Capital para Imóveis, de acordo com a alínea b do parágrafo dispositivo 1 da resolução do Conselho Permanente CP/RES. 831 (1342/02), “Uso de recursos excedentes do subfundo de reserva para investimentos de capital e cumprimento dos mandatos da OEA”. 
5. Relatório verbal da Comissão de Segurança Hemisférica sobre os trabalhos preparatórios da Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas

O Representante Permanente do Canadá, Embaixador Graeme C. Clark, Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), apresentou o relatório sobre os trabalhos preparatórios da Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA II) e os documentos a serem transmitidos à reunião de ministros.

O Embaixador Clark informou que a CSH havia chegado a consenso sobre os seguintes assuntos: 
· o projeto de regulamento, documento CP/CSH-1142/09, e o projeto de agenda, documento CP/CSH-1143/09, da MISPA II;
· a modificação do projeto de calendário, documento CP/CSH-1141/09, acordado pela CSH, para incluir o nome do Secretário de Segurança Pública do México, Genaro García Luna, uma vez que terá a seu cargo a presidência provisória da reunião até a eleição do Presidente da MISPA II; e a correção do título da exposição que o Secretário do Interior e Polícia da República Dominicana, Franklin Almeyda, fará na segunda sessão;
· a lista de convidados; a Comissão concordou com todas as instituições incluídas no documento CP/CSH-1145/09, com exceção do “Fórum Permanente de Organizações da Sociedade Civil” e da “Associação para uma Vida Melhor das Pessoas Infectadas/Afetadas pelo HIV/AIDS”, ambas organizações da sociedade civil de Honduras que, apesar de contarem com a aprovação da Comissão, ficaram sujeitas a consultas por parte da Delegação do Brasil;
· o Projeto de Documento Final da MISPA II, CP/CSH-1140/09, relativamente aos parágrafos preambular 9 e dispositivo 2, que se mantinham ad referendum da Delegação do Brasil, e dispositivo 4, sobre o qual as delegações não conseguiram chegar a consenso. Também o parágrafo dispositivo número 4 foi adaptado com relação ao título do documento nele mencionado: “Estudo de viabilidade sobre as melhores formas de estabelecer na região treinamento e formação de pessoal com responsabilidade em matéria de segurança”. 

O Representante Permanente do Brasil, Embaixador Ruy Casaes e Silva, retirou a reserva de sua delegação no que diz respeito ao parágrafo preambular 9 e reiterou a que se refere ao parágrafo dispositivo 2 e salientou que, no que tange às organizações da sociedade civil de Honduras, não faria objeções, desde que pudessem as referidas organizações demonstrar que não mantêm relação alguma com o governo de facto desse país. 


O Conselho Permanente tomou nota do relatório apresentado pelo Presidente da CSH e, com relação aos documentos a seguir enumerados, a serem transmitidos à Reunião de Ministros para aprovação definitiva, decidiu: 
· aprovar o Projeto de Regulamento da Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA II), como consta do documento CP/CSH-1142/09;

· aprovar o projeto de agenda da MISPA II, documento CP/CSH-1143/09;

· aprovar o projeto de calendário da MISPA II, documento CP/CSH-1141/09, com as modificações indicadas pelo Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica;

· encarregar o Secretário-Geral de, em consulta com o país sede e a Delegação do Brasil, decidir sobre a situação surgida com relação ao “Fórum Permanente de Organizações da Sociedade Civil” e à “Associação para uma Vida Melhor de Pessoas Infectadas/Afetadas pelo HIV/AIDS”, organizações da sociedade civil de Honduras;
· encaminhar o Projeto de Documento Final, documento CP/CSH-1140/09, com as observações que as delegações tenham formulado, à Reunião de Ministros, onde prosseguirão as deliberações com vistas a sua aprovação. 
6. Relatório verbal da Comissão de Estilo do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral 

A Representante Suplente da Colômbia, Martha Patricia Carrillo Ospina, apresentou o relatório, salientando que a Comissão era constituída pela Delegação do Canadá para o idioma francês, pela Delegação do Brasil para o idioma português, pela Delegação dos Estados Unidos para o idioma inglês e pelas delegações de Honduras e Colômbia para o idioma espanhol. Também informou que a Presidência da Comissão foi atribuída aos representantes da Colômbia e de Honduras e que as sessões tiveram a participação das delegações da Argentina, México, Nicarágua, República Dominicana e Venezuela, entre outras.
Em conformidade com o artigo 28 do Regulamento da Assembléia Geral, a Comissão de Estilo revisou três declarações e noventa e três resoluções aprovadas pela Assembléia Geral, constantes do documento AG/doc.5006/09 corr. 1, corrigiu os defeitos de forma e assegurou a concordância dos textos nos idiomas oficiais da Organização


A Comissão informou ao Conselho Permanente que não consta das resoluções AG/RES. 2440 (XXXIX-O9) e AG/RES. 2458 (XXXIX-O/09) a cláusula de praxe relativa aos recursos disponíveis no orçamento-programa para execução de mandatos. 

Com relação à nota de rodapé incluída pela Delegação da Nicarágua em todas as resoluções que fazem referência à Quinta Cúpula das Américas, a Comissão informou ao Conselho Permanente que, em consulta com a Delegação da Nicarágua, o texto foi ajustado para mencionar o título exato da “Cúpula de Chefes de Estado e de Governo”. 

Sobre a mesma referência à Cúpula das Américas e com relação à resolução AG/RES. 2445 (XXXIX-O/09), cuja proposta foi de iniciativa da Delegação do Chile, a Comissão acordou manter a redação chilena quando faz referência “às Chefes e aos Chefes de Estado e de Governo”, em consideração às presidentes que compareceram à Cúpula, e introduzir essa mudança em todas as resoluções que se referem à Quinta Cúpula e cada vez que sejam mencionados os Chefes de Estado e de Governo.
O Conselho Permanente tomou nota do relatório apresentado sobre os trabalhos da Comissão de Estilo do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e agradeceu o trabalho conduzido pelos representantes do Brasil, Canadá, Colômbia e Estados Unidos bem como o de todas as delegações que colaboraram com os membros da Comissão de Estilo para a revisão das declarações e resoluções aprovadas e, em conformidade com o artigo 83 do Regulamento da Assembléia Geral, encarregou a Secretaria-Geral da publicação e distribuição do volume das declarações e resoluções aprovadas pela Assembléia Geral.  
O Secretário-Geral Adjunto, Embaixador Albert Ramdin, na qualidade de Secretário do Conselho Permanente e da Assembléia Geral e em preparação para o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral a realizar-se em Lima, Peru, em junho de 2010, referiu-se a alguns aspectos relacionados com a distribuição de mandatos, os planos de trabalho das comissões do Conselho e a utilização mais eficiente dos recursos destinados ao financiamento das reuniões com relação à situação financeira da instituição. 
Nesse sentido, o Embaixador Ramdin prestou ao Conselho informações relacionadas com os custos dos serviços necessários para a realização das sessões bem como sobre algumas medidas aprovadas com vistas à redução de custos e à otimização do uso dos serviços contratados.   
As recomendações do Embaixador Ramdin foram anotadas pelo Conselho Permanente e o presidente fez um apelo para que sejam colocadas em prática de imediato. Essas recomendações são as seguintes:

· incentivar as delegações a que iniciem as reuniões no horário fixado, a fim de utilizar ao máximo os serviços contratados de intérpretes e outros;
· considerar a realização de mais reuniões de caráter informal, que têm custos menores e, em geral, são efetivas para a condução de negociações;
· fazer com que as comissões e grupos de trabalho iniciem a consideração de projetos de resolução para o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral oportunamente, para evitar reuniões mais freqüentes e mais extensas nos meses próximos à Assembléia;
· considerar a apresentação de um menor número de projetos de resolução para a consideração da Assembléia Geral, incluir nas resoluções prazos para o cumprimento dos mandatos e, na medida do possível, evitar a criação de novos grupos de trabalho e limitar o número de sessões especiais;
· integrar o calendário de reuniões do Conselho Permanente e suas comissões com o da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral;
· evitar o cancelamento tardio de reuniões e propiciar que o vice-presidente as presida quando o presidente não possa fazê-lo;
· instar a Secretaria a que concentre seus trabalhos e recursos na preparação da Assembléia Geral e evitar organizar eventos que com ela não se relacionem nos meses de abril e maio de 2010;
· incentivar o processo de reflexão no âmbito de cada comissão e grupo de trabalho, a fim de identificar oportunidades para melhorar a eficiência e acompanhar o debate técnico que se realiza na esfera da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários e sua contribuição para o debate político, de maneira que a Organização possa dar cumprimento a seus mandatos, levando em conta a difícil situação financeira.   

7. Vaga na Comissão Interamericana de Direitos Humanos em virtude da renúncia de um de seus membros (CP/INF.5922/09)

O presidente informou que, em 20 de outubro de 2009, recebeu comunicação do Secretário-Geral com relação à renúncia do Comissário Florentín Meléndez da condição de membro da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e à vaga que então se abria na Comissão. A comunicação mencionada foi distribuída aos Estados membros em 21 de outubro como documento CP/INF. 5922/09. 

Em conformidade com o artigo 11 do Estatuto da CIDH, para o preenchimento da vaga que não ocorra em conseqüência do encerramento normal do mandato, cada governo poderá apresentar um candidato no prazo de trinta dias a contar da data do recebimento da comunicação em que o Secretário-Geral informe sobre a vaga. O Secretário-Geral preparará uma lista alfabética dos candidatos e a encaminhará ao Conselho Permanente da Organização, com vistas ao preenchimento da referida vaga. 

Para dar cumprimento ao Estatuto da CIDH, o Conselho Permanente estabeleceu:

· a segunda-feira, 23 de novembro de 2009, como data limite para a apresentação de candidatos para o preenchimento da vaga que se abrirá a partir de 1º de janeiro de 2010;
· o dia 2 de dezembro de 2009 como data para a realização da eleição para o preenchimento da vaga na CIDH. O novo membro então eleito deverá concluir o mandato do Comissário Florentín Meléndez, até 31 de dezembro de 2011.  

8. Aprovação da ata CP/ACTA 1644/08 corr.1 da sessão do Conselho Permanente realizada em 14 de abril de 2008  

O Conselho Permanente aprovou a ata textual CP/ACTA 1644/08 corr.1. 
9. Outros assuntos

· O Representante Permanente do Brasil, Embaixador Ruy Casaes e Silva, solicitou que o Conselho Permanente considere na sessão seguinte a solicitação de seu país no sentido de que seja fixada a data de realização da Oitava Reunião de Ministros da Justiça ou outros Ministros, Procuradores ou Promotores Gerais das Américas (REMJA-VIII).

· O Representante Permanente da Venezuela, Embaixador Roy Chaderton, referiu-se às declarações do funcionário da OEA, John Biehl, com relação à situação em Honduras.

· O Representante Interino dos Estados Unidos, Lewis Amselem, informou sobre a posição de seu governo com relação à situação em Honduras e apoiou o trabalho realizado pelo Senhor John Biehl.
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O Representante Permanente da Nicarágua, Embaixador Denis Moncada, ao apoiar a manifestação do Embaixador Chaderton com relação às declarações do funcionário da OEA sobre a situação de Honduras, declarou que o Senhor Biehl deveria comparecer ao Conselho Permanente para explicá-las. 


Não havendo outros assuntos a serem considerados, a sessão foi encerrada às 18h32. 
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�.	Inadvertidamente este documento foi publicado com a classificação CP/SA. 1719/09.


�.	As declarações constam da ata da sessão, CP/ACTA.1724/09.
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